
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202503/0351
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Ministério da Agricultura e Pescas

Orgão / Serviço: Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P.
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Especiais
Carreira: Especialista de Sistemas e Tecnologias de Informação

Categoria: Especialista de Sistemas e Tecnologias de Informação
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1.ª posição remuneratória, nível 24, da carreira de ESTI
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização sumária das funções (em conformidade com o mapa de pessoal 
aprovado para 2025) - Desempenho de funções de especialista de sistemas e 
tecnologias de informação, incumbindo genericamente:

- Instalação e Configuração de Hardware e Software:
• Instalar, configurar e manter hardware, como “desktops”, “laptops”, 
impressoras e outros periféricos;
• Instalar e configurar software, incluindo sistemas operativos, aplicações 
comerciais, e ferramentas de produtividade.

- Suporte Técnico ao Utilizador Final:
• Fornecer suporte técnico de primeiro e segundo nível para resolver problemas 
de hardware e software;
• Atender a solicitações de suporte através de chamadas telefónicas, e-mails, 
tickets de suporte ou atendimento presencial.

- Manutenção e Atualização de Sistemas Operativos:
• Realizar manutenção preventiva e corretiva em sistemas e equipamentos de 
TI;
• Aplicar atualizações de “software” e “patches” de segurança para manter os 
sistemas atualizados e protegidos.

- Manutenção e Atualização de Sistemas de Gestão de Base de Dados (SGBD) e 
Servidores Aplicacionais:
• Instalação e configuração;
• Otimização de desempenho; 
• Gestão da segurança e controle de acessos;
• Backup e recuperação de dados; 
• Monitorização do espaço de armazenamento; 
• Aplicar atualizações e patches; 
• Colaborar com as equipas de desenvolvimento;
• Planear a capacidade futura e garantir a sua disponibilidade.

- Gestão de serviços Cloud

• Planear, implementar e monitorizar a infraestrutura em Cloud;
• Garantir a segurança, escalabilidade e disponibilidade dos recursos cloud; 
• Otimizar custos e coordenar migrações de dados; 
• Acompanhar a integração de novos serviços e a gestão de fornecedores cloud; 

• Monitorizar o desempenho e resolução de incidentes técnicos para garantir a 
eficiência dos serviços.

- Gestão de Redes e Conectividade:
• Configurar e manter redes locais (LAN) e redes de longa distância (WAN), 
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Caracterização do Posto de Trabalho: incluindo equipamentos como “routers”, “switches” e pontos de acesso;
• Monitorizar a performance da rede para garantir conectividade e desempenho 
adequado. 

- Segurança da informação:

• Implementar e manter políticas de segurança da informação para proteger 
dados e sistemas;
• Monitorizar e responder a incidentes de segurança, aplicando medidas 
corretivas conforme necessário.

- Backup e Recuperação de Dados:
• Implementar e gerir soluções de backup e recuperação de dados;
• Realizar testes periódicos de recuperação para assegurar a integridade dos     
backups.

- Gestão de Inventário de TI:
• Manter um inventário atualizado de todos os equipamentos e software de TI;
• Gerir licenças de software e garantir a conformidade com os contratos de 
licença.

- Automatização e “Scripting”:
• Desenvolver e manter “scripts” para automatizar tarefas rotineiras e melhorar 
a eficiência operacional;
• Utilizar ferramentas de automatização para gestão de sistemas e redes.

- Documentação e Relatórios:
• Manter documentação detalhada sobre a configuração de sistemas, 
procedimentos operacionais e políticas de segurança;
• Gerar relatórios regulares sobre o desempenho dos sistemas, incidentes de 
suporte e uso de recursos.

- Planeamento e Implementação de Projetos de TI:
• Participar no planeamento e implementação/manutenção de projetos de TI, 
como a implementação/manutenção de sistemas informáticos, “upgrades” de 
infraestrutura e migrações de dados;
• Colaborar com outras equipes de TI e partes interessadas para garantir a 
execução bem-sucedida dos projetos.

- Formação e Consciencialização:
• Desenvolver e conduzir programas de formação para utilizadores finais sobre o 
uso adequado de sistemas e ferramentas de TI;
• Promover a consciencialização sobre segurança da informação e melhores 
práticas de uso da tecnologia.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Despacho n.º 3186/2024, da Senhora Ministra da Presidência e do Senhor 
Ministro das Finanças, de 21/03/2024, aprovou o mapa anual consolidado de 
recrutamentos autorizados para carreiras de grau de complexidade funcional 3.
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Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Ver em observações

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Instituto de 
Financiamento da 
Agricultura e 
Pescas, I.P.

11 Rua Castilho, n.º 45 - 
51

Lisboa 1250068 LISBOA Lisboa                  
               

Lisboa                  
               

Total Postos de Trabalho: 11

Quota para Portadores de Deficiencia: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Para o endereço eletrónico ifap@ifap.pt
Contacto: UDCCconcursos@ifap.pt

Data Publicitação: 2025-03-11
Data Limite: 2025-03-25

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social:
Texto Publicado em Jornal Oficial: Aviso Integral 1. Nos termos do disposto nos n.os 1, 4, 6 e 9 do artigo 30.º e no 

artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual, considerando o Despacho n.º 
3186/2024 da Senhora Ministra da Presidência e do Senhor Ministro das 
Finanças, de 21/03/2024, que aprova o mapa anual consolidado de 
recrutamentos autorizados para carreiras de grau de complexidade funcional 3, 
com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 6904-B/2024, de 20 de junho, 
e em cumprimento do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
torna-se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de 
Financiamento de Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP, I.P.), de 1 de agosto de 2024, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da presente 
publicação, procedimento concursal para preenchimento de postos de trabalho 
de especialista de sistemas e tecnologias de informação, previstos e não 
ocupados, no Mapa de Pessoal do IFAP,I.P., para o exercício de funções públicas 
em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, no IFAP, IP. 2. 
Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, Portaria n.º 
48/2014, de 26 de fevereiro, e o Código do Procedimento Administrativo (CPA). 
3. Para os efeitos do estipulado no n.º 3 do artigo 5.º da Portaria n.º 233/2022, 
declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo. 4. Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, foi efetuada consulta à Direção-Geral da 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Administração e do Emprego Público (DGAEP) enquanto entidade de 
recrutamento centralizado, a qual informou que não existe, em reserva de 
recrutamento, qualquer candidato com o perfil pretendido. 5. Em cumprimento 
do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio e Portaria n.º 
48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado parecer prévio à DGAEP, que declarou 
não existirem trabalhadores em situação de valorização profissional com o perfil 
pretendido. 6. O procedimento concursal destina-se à ocupação de 11 postos de 
trabalho no Mapa de Pessoal do IFAP, I.P. na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira de 
especialista de sistemas e tecnologias de informação e, caso se verifique a 
previsão do n.º 6 do artigo 25.º da Portaria, será constituída uma reserva de 
recrutamento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses. 7. 
Caracterização sumária das funções (em conformidade com o mapa de pessoal 
aprovado para 2025) - Desempenho de funções de especialista de sistemas e 
tecnologias de informação, incumbindo genericamente: - Instalação e 
Configuração de Hardware e Software: • Instalar, configurar e manter hardware, 
como “desktops”, “laptops”, impressoras e outros periféricos; • Instalar e 
configurar software, incluindo sistemas operativos, aplicações comerciais, e 
ferramentas de produtividade. - Suporte Técnico ao Utilizador Final: • Fornecer 
suporte técnico de primeiro e segundo nível para resolver problemas de 
hardware e software; • Atender a solicitações de suporte através de chamadas 
telefónicas, e-mails, tickets de suporte ou atendimento presencial. - Manutenção 
e Atualização de Sistemas Operativos: • Realizar manutenção preventiva e 
corretiva em sistemas e equipamentos de TI; • Aplicar atualizações de 
“software” e “patches” de segurança para manter os sistemas atualizados e 
protegidos. - Manutenção e Atualização de Sistemas de Gestão de Base de 
Dados (SGBD) e Servidores Aplicacionais: • Instalação e configuração; • 
Otimização de desempenho; • Gestão da segurança e controle de acessos; • 
Backup e recuperação de dados; • Monitorização do espaço de armazenamento; 
• Aplicar atualizações e patches; • Colaborar com as equipas de 
desenvolvimento; • Planear a capacidade futura e garantir a sua disponibilidade. 
- Gestão de serviços Cloud • Planear, implementar e monitorizar a infraestrutura 
em Cloud; • Garantir a segurança, escalabilidade e disponibilidade dos recursos 
cloud; • Otimizar custos e coordenar migrações de dados; • Acompanhar a 
integração de novos serviços e a gestão de fornecedores cloud; • Monitorizar o 
desempenho e resolução de incidentes técnicos para garantir a eficiência dos 
serviços. - Gestão de Redes e Conectividade: • Configurar e manter redes locais 
(LAN) e redes de longa distância (WAN), incluindo equipamentos como 
“routers”, “switches” e pontos de acesso; • Monitorizar a performance da rede 
para garantir conectividade e desempenho adequado. - Segurança da 
informação: • Implementar e manter políticas de segurança da informação para 
proteger dados e sistemas; • Monitorizar e responder a incidentes de segurança, 
aplicando medidas corretivas conforme necessário. - Backup e Recuperação de 
Dados: • Implementar e gerir soluções de backup e recuperação de dados; • 
Realizar testes periódicos de recuperação para assegurar a integridade dos 
backups. - Gestão de Inventário de TI: • Manter um inventário atualizado de 
todos os equipamentos e software de TI; • Gerir licenças de software e garantir 
a conformidade com os contratos de licença. - Automatização e “Scripting”: • 
Desenvolver e manter “scripts” para automatizar tarefas rotineiras e melhorar a 
eficiência operacional; • Utilizar ferramentas de automatização para gestão de 
sistemas e redes. - Documentação e Relatórios: • Manter documentação 
detalhada sobre a configuração de sistemas, procedimentos operacionais e 
políticas de segurança; • Gerar relatórios regulares sobre o desempenho dos 
sistemas, incidentes de suporte e uso de recursos. - Planeamento e 
Implementação de Projetos de TI: • Participar no planeamento e 
implementação/manutenção de projetos de TI, como a 
implementação/manutenção de sistemas informáticos, “upgrades” de 
infraestrutura e migrações de dados; • Colaborar com outras equipes de TI e 
partes interessadas para garantir a execução bem-sucedida dos projetos. - 
Formação e Consciencialização: • Desenvolver e conduzir programas de 
formação para utilizadores finais sobre o uso adequado de sistemas e 
ferramentas de TI; • Promover a consciencialização sobre segurança da 
informação e melhores práticas de uso da tecnologia. 8. Perfil: Estar habilitado 
com o grau académico de Licenciatura na área de estudo n.º 48 Informática do 
grupo 4 Ciências, Matemática e Informática da CNAEF, aprovada pela Portaria 
n.º 256/2005, de 16 de março, conforme estipulado no artigo 8.º do Decreto-lei 
n.º 88/2023, de 10 de outubro, que estabelece o regime da carreira especial de 
especialista de sistemas e tecnologias de informação. 9. Na aplicação dos 
métodos de seleção previstos no presente aviso, serão valorizados: - 
Experiência: Experiência em suporte técnico, administração de base de dados, 
administração de servidores aplicacionais, administração de sistemas operativos, 
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administração de redes, desenvolvimento aplicacional, desenvolvimento em 
“data warehouse”, acompanhamento de projetos, gestão de serviços “cloud”, ou 
outras funções relacionadas a TI; - Formação: Formações relevantes em funções 
relacionadas a TI; - Certificações: Certificações relevantes em funções 
relacionadas a TI; - Estágios: Estágios relevantes em funções relacionadas a TI; 
- Conhecimentos técnicos: Conhecimento em sistemas operativos (Windows, 
Linux, macOS), base de dados (Oracle, MySql, Microsoft SQL Server, IBM Db2, 
PostgreSQL), redes de comunicação, segurança da informação, hardware de 
computador, scripts de automação (PowerShell, Bash), ferramentas de backup e 
recuperação de dados. 10. Posicionamento remuneratório de referência: 1.ª 
posição remuneratória, nível 24, da carreira da carreira especial de especialista 
de sistemas e tecnologias de informação, com a remuneração mensal ilíquida de 
€ 1.863,62 11. Local e horário de trabalho: nas instalações do IFAP, I.P. em 
Lisboa, em regime de horário de trabalho normal. 12. Requisitos de admissão 
relativos ao trabalhador: a) Ser detentor dos requisitos cumulativos, enunciados 
no artigo 17.º da LTFP, na atual redação; b) Estar habilitado com uma das 
Licenciaturas enunciadas no número 8 do presente aviso. 13. O candidato deve 
reunir os requisitos referidos no número anterior até à data limite de 
apresentação da candidatura. 14. Não são admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho no mapa de pessoal do IFAP, I.P., idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento. 15. No presente 
procedimento concursal não existe a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional. 16. Forma e prazo de 
apresentação das candidaturas: 16.1. As candidaturas devem ser apresentadas 
no prazo de (10) dez dias úteis a contar da data da publicação do Aviso n.º 
Aviso (extrato) n.º 6479/2025/2, na 2.ª série do Diário da República, n.º 49 de 
11 de março de 2025, através do preenchimento obrigatório do formulário de 
candidatura disponível na página eletrónica www.ifap.pt, que deve ser remetido 
exclusivamente em suporte eletrónico, para o endereço ifap@ifap.pt. 16.2. A 
candidatura deve ser efetuada no prazo e pela forma referida no número 
anterior, sob pena de não ser admitida. 16.3. No formulário de candidatura 
devem constar os seguintes elementos: a) Identificação do procedimento 
concursal objeto da candidatura e respetiva referência; b) Identificação do 
candidato (nome, data de nascimento, sexo, identificação fiscal, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista, assinalando o 
consentimento ou não, da sua utilização para remessa de comunicações e 
notificações); c) Habilitações académicas e profissionais; d) Experiência 
profissional e funções exercidas; e) Quando aplicável, a opção pelos métodos de 
seleção, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP; f) Declaração do candidato, 
perante os requisitos de admissão exigidos, estabelecidos pelo artigo 17.º da 
LTFP; g) No caso dos candidatos com deficiência, declaração do respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, bem como identificação das capacidades 
de comunicação/expressão e dos meios e condições necessárias para garantir a 
adequação do processo de seleção; h) Declaração do candidato a atestar a 
veracidade dos factos constantes na sua candidatura. 16.4. Com a candidatura 
devem ser entregues cópias legíveis, em formato digital dos seguintes 
documentos: a) Certificado de habilitações académicas da Licenciatura; b) 
Certificado(s) ou comprovativo(s) da(s) ação(ões) de formação realizada(s) com 
relevância para o posto de trabalho objeto de candidatura; c) Currículo 
detalhado e atualizado, rubricado, datado e assinado, com indicação dos 
números do cartão do cidadão e de identificação fiscal; 16.5. Candidatos com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado pré estabelecido: Os 
candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado pré 
estabelecido devem, para além dos elementos mencionados nos pontos 
anteriores, entregar cópias legíveis em formato digital dos seguintes 
documentos: a) Declaração do conteúdo funcional atualizada e reportada à data 
estabelecida para apresentação de candidaturas, emitida e autenticada pela 
entidade empregadora pública de origem ou em que o candidato exerce funções, 
da qual conste a caracterização detalhada das tarefas, atividades e 
responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo trabalhador e o 
grau de complexidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no 
mapa de pessoal aprovado ou, estando o trabalhador em situação de valorização 
profissional, inerentes ao posto de trabalho que por último ocupou; b) 
Declaração atualizada e reportada à data estabelecida para apresentação de 
candidaturas, emitida e autenticada pela entidade empregadora pública de 
origem ou em que o candidato exerce funções, que identifique inequivocamente 
a modalidade de relação jurídica de emprego público de que é titular, a carreira 
e a categoria que integra, a posição e nível remuneratório que detém, com 
indicação do montante pecuniário auferido, a antiguidade na carreira, na 
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categoria e na Administração Pública, bem como as menções qualitativas e 
quantitativas da avaliação de desempenho relativa aos últimos seis anos ou três 
biénios, consoante a avaliação em causa seja anual ou bienal, ou, sendo o caso, 
a indicação dos motivos de ausência de avaliação em um ou mais anos ou 
biénios; 16.6. Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 15.º da 
Portaria, a não apresentação dos documentos atrás referidos determina a 
exclusão do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua admissão ou 
avaliação. 16.7. Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de 
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 15.º da Portaria n.º 233/2022 de 9 de 
setembro. 17. Métodos de Seleção: 17.1 — Candidatos sem vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado: 17.1.1 - Serão aplicados, nos termos do n.º 1 
do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios: prova de 
conhecimentos (PC) e avaliação psicológica (AP). Para além dos métodos de 
seleção obrigatórios, no caso deste, é adotado, como método de seleção 
complementar, a entrevista de avaliação das competências (EAC), de acordo 
com o disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP e no n.º 2 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. 17.2 — Candidatos com vínculo de 
emprego publicam por tempo indeterminado, que se encontrem a exercer 
funções idênticas às do posto de trabalho publicitado, bem como aos candidatos 
que, encontrando-se em situação de valorização profissional, tenham 
imediatamente antes exercido tais funções: 17.2.1 - Serão aplicados os métodos 
avaliação curricular (AC) (obrigatória) e a entrevista de avaliação das 
competências exigíveis ao exercício da função (EAC) (complementar), ao abrigo 
do disposto no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP. 17.2.2 - Os candidatos que 
preencham as condições previstas no número anterior podem, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, afastar, mediante declaração expressa 
no formulário de candidatura, a aplicação da avaliação curricular e da entrevista 
de avaliação das competências, optando pela realização da prova de 
conhecimentos e da avaliação psicológica. 17.3 - Candidatos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, que não se encontrem a exercerem 
funções idênticas às do posto de trabalho publicitado: 17.3.1 - Serão aplicados, 
nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios: 
prova de conhecimentos (PC) e é adotado, como método de seleção 
complementar, a entrevista de avaliação das competências, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP. 
17.4 - Os métodos de seleção são aplicados de forma faseada, considerando a 
possibilidade prevista no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, com fundamentação na desproporcional complexidade e onerosidade 
que decorreria da aplicação do segundo e terceiro métodos de seleção a todos 
os aprovados no método imediatamente anterior, face ao número expectável de 
candidaturas. 17.5. Classificação final: a classificação final (CF), expressa de 0 a 
20 valores, com arredondamento às centésimas, resulta da aplicação da seguinte 
fórmula: a) Para os candidatos sem vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado: CF = 0,60*PC + 0,40*EAC; Em que: CF = Classificação Final; PC 
= Prova de conhecimentos; EAC = Entrevista de Avaliação de Competências. O 
método AP não é considerado para o cálculo da classificação final, atendendo a 
que nos termos do n.º 2 do art.º 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, este método é apenas avaliado através das menções classificativas de 
Apto e Não Apto. b) Para os candidatos referidos no ponto 17.2 - Candidatos 
com vínculo de emprego publico por tempo indeterminado, que se encontrem a 
exercer funções idênticas às do posto de trabalho publicitado, bem como aos 
candidatos que, encontrando-se em situação de valorização profissional, tenham 
imediatamente antes exercido tais funções: CF = 0,60*AC + 0,40*EAC; Em que: 
CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista de 
Avaliação de Competências. c) Para os candidatos referidos no ponto 17.3 - 
Candidatos com vínculo de emprego publico por tempo indeterminado, que não 
se encontrem a exercer funções idênticas às do posto de trabalho publicitado: CF 
= 0,60*PC + 0,40*EAC; Em que: CF = Classificação Final; PC = Prova de 
conhecimentos; EAC= Entrevista de Avaliação de Competências. 17.6 - 
Considerando que o n.º 9 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 
200/2021, de 31/12/2021, é aplicável a todos os procedimentos concursais de 
recrutamento da responsabilidade dos órgãos e serviços da administração direta 
e indireta do Estado, aos candidatos que tenham obtido aproveitamento no 
programa extraordinário de estágios na administração direta e indireta do Estado 
(EstágiAP XXI), nos dois anos anteriores à publicitação do presente 
procedimento, é atribuída a majoração da classificação na lista de ordenação 
final prevista naquela disposição legal, tendo ainda preferência na classificação 
em caso de igualdade, sem prejuízo da aplicação de outras preferências que a lei 
já preveja. 18. Prova de conhecimento: a prova de conhecimento é valorada de 
acordo com a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
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centésimas. Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as 
competências técnicas necessárias ao exercício da função, sendo o resultado 
final obtido através das classificações obtidas nas 30 perguntas de escolha 
múltipla, numa classificação máxima de 20 (vinte) valores. 181. A prova de 
conhecimentos, com caráter eliminatório, terá a forma escrita com a duração de 
120 minutos, podendo ser alargada até 30 minutos, para os candidatos com 
deficiência comprovada que solicitarem condições especiais para a sua 
realização, sem consulta versando a seguinte temática: -Redes e Protocolos de 
Comunicação; -Virtualização e Cloud Computing; -Sistemas Operativos e Gestão 
de Servidores; -Segurança da Informação; -Armazenamento e Backup de Dados; 
-Bases de Dados e Segurança de Sistemas de Informação; -Automatização e 
Gestão de Infraestrutura; -Desenvolvimento de Software e Ferramentas; -
Criptografia e Autenticação; -Tecnologia Blockchain. 18.2. Elementos necessários 
à preparação dos temas: -Redes e Protocolos de Comunicação • Tanenbaum, 
Andrew S. e Wetherall, David J. Computer Networks. 5ª ed., Prentice Hall, 2010. 
• Kurose, James F. e Ross, Keith W. Computer Networking: A Top-Down 
Approach. 7ª ed., Pearson, 2016. -Virtualização e Cloud Computing • Velte, 
Toby, Velte, Anthony, e Elsenpeter, Robert. Cloud Computing: A Practical 
Approach. McGraw-Hill, 2009. • Krutz, Ronald L. e Vines, Russell Dean. Cloud 
Security: A Comprehensive Guide to Secure Cloud Computing. Wiley, 2010. -
Sistemas Operativos e Gestão de Servidores • Silberschatz, Abraham, Galvin, 
Peter B., e Gagne, Greg. Operating System Concepts. 9ª ed., Wiley, 2012. • 
Nemeth, Evi, Snyder, Garth, Hein, Trent R., e Whaley, Ben. UNIX and Linux 
System Administration Handbook. 5ª ed., Pearson, 2017. -Segurança da 
Informação • Stallings, William. Cryptography and Network Security: Principles 
and Practice. 7ª ed., Pearson, 2016. • Anderson, Ross. Security Engineering: A 
Guide to Building Dependable Distributed Systems. 3ª ed., Wiley, 2020. • 
Schneier, Bruce. Applied Cryptography: Protocols, Algorithms, and Source Code 
in C. 2ª ed., Wiley, 1996. • Kohnke, Anne, Sigler, Ken, e Shoemaker, Dan. 
Implementing Cybersecurity: A Guide to the National Institute of Standards and 
Technology Risk Management Framework. CRC Press, 2017. -Armazenamento e 
Backup de Dados • Gibson, David. Data Backup and Recovery: A Corporate 
Insurance Policy. Syngress, 2006. • Preston, W. Curtis. Backup & Recovery: 
Inexpensive Backup Solutions for Open Systems. O'Reilly Media, 2006. -Bases de 
Dados e Sistemas de Gestão de Bases de Dados (SGBD) • Elmasri, Ramez e 
Navathe, Shamkant B. Fundamentals of Database Systems. 7ª ed., Pearson, 
2016. • Silberschatz, Abraham, Korth, Henry F., e Sudarshan, S. Database 
System Concepts. 6ª ed., McGraw-Hill, 2010. -Automação e Gestão de 
Infraestrutura • Turnbull, James. The Art of Monitoring. Turnbull Press, 2015. • 
Orebaugh, Angela, Ramirez, Gilbert, e Beale, Jacob. Wireshark & Ethereal 
Network Protocol Analyzer Toolkit. Syngress, 2006. -Desenvolvimento de 
Software e Ferramentas de IDE • Martin, Robert C.. Clean Code: A Handbook of 
Agile Software Craftsmanship. Prentice Hall, 2008. • Sommerville, Ian. Software 
Engineering. 10ª ed., Pearson, 2015. -Blockchain • Swan, Melanie. Blockchain: 
Blueprint for a New Economy. O'Reilly Media, 2015. 19 . Avaliação Psicológica: A 
Avaliação Psicológica visa apreciar, através de técnicas de natureza psicológica, 
aptidões, características de personalidade e ou competências comportamentais 
dos candidatos, e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências 
previamente definido no número 8 do presente Aviso, podendo comportar uma 
ou mais fases e sendo avaliada através das menções classificativas de Apto e 
Não Apto. 19.1. Considerando o disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 2 
do artigo 20.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, os candidatos que 
tenham realizado o método de seleção avaliação psicológica, para outros 
procedimentos de recrutamento para postos de trabalho idênticos, assegurado 
pela mesma entidade avaliadora ou pela DGAEP, podem aproveitar o resultado 
obtido, devendo manifestar essa sua pretensão ao júri, nos cinco dias úteis 
seguintes à publicitação da lista de candidatos admitidos ao procedimento, 
através do endereço de correio eletrónico específico, identificado na notificação 
da referida lista. 20. Avaliação curricular: a avaliação curricular é valorada de 
acordo com a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
centésimas. Visa avaliar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho 
obtida. Para tal, serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente: as habilitações 
académicas, formação profissional, experiência profissional e avaliação do 
desempenho. 21. A Entrevista de Avaliação de Competências: visa obter 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com 
as competências consideradas essenciais para o exercício da função, 
designadamente os identificados no perfil de competências, incidindo nas 
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seguintes: - Orientação para os Resultados; - Orientação para a Mudança e 
Inovação; - Iniciativa; - Organização, Planeamento e Gestão de Projetos; - 
Tomada de Decisão. As competências comportamentais serão aferidas com 
recurso à avaliação dos respetivos comportamentos de acordo com o descrito no 
Perfil de Competências. A classificação final no método de seleção Entrevista de 
Avaliação resulta da média aritmética simples das competências em análise e 
será apresentada na Grelha Classificativa individual da Entrevista de Avaliação de 
Competências. 22. Motivos de exclusão: são motivos de exclusão do presente 
procedimento o incumprimento dos requisitos mencionados neste Aviso, sem 
prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos. No processo de 
seleção, cada método é eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não 
comparecerem a qualquer um desses métodos ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores ou a menção de Não Apto num deles, não lhes 
sendo aplicado o método de seleção seguinte. 23. Considerando a aplicação 
faseada dos métodos de seleção, os candidatos aprovados em cada método são 
convocados para a realização do método seguinte nos termos estabelecidos no 
n.º 2 do artigo 22.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, tendo em 
conta o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da mesma Portaria. 24. A 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas 
instalações do IFAP, I.P., e na sua página eletrónica. 25.Os candidatos admitidos 
são convocados, com a antecedência de cinco dias úteis e pela forma prevista no 
n.º 1 do artigo 6.º da Portaria, para a realização dos métodos de seleção. A 
notificação indicará o dia, hora e local da realização dos métodos de seleção. 
26.As atas do Júri, de onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, são facultadas aos candidatos, sempre 
que solicitadas. 27. Lista unitária de ordenação final 27.1. É elaborada uma lista 
de ordenação final dos candidatos aprovados. Em situações de igualdade de 
valoração na ordenação final, aplica-se o disposto no artigo 24.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, para a ordenação preferencial dos candidatos. 
27.2. A lista unitária de ordenação final é notificada aos candidatos, para 
audiência dos interessados, sendo igualmente publicada na página eletrónica do 
IFAP, I.P. 28.Composição e identificação do júri: Presidente – Fausto Manuel das 
Neves Portugal - Diretor do Departamento de Sistemas de Informação; 1.º vogal 
efetivo, que substitui o presidente na sua ausência – António Luís Nobre 
Anastácio - Chefe da Unidade de Gestão de Meios, Qualidade e Segurança, do 
Departamento de Sistemas de Informação; 2.º vogal efetivo – Jorge Manuel 
Cavaco Pereira – Chefe da Unidade de Sistemas, Comunicações e Produção, do 
Departamento de Sistemas de Informação; 1.º vogal suplente – Ricardo Filipe 
Moreira Antunes Tamagnini Bandeirinha – Diretor do Departamento de 
Administração e Gestão de Recursos; 2.º vogal suplente – Susana Cristina 
Lourenço Paiva – Chefe da Unidade de Desenvolvimento de Competências e 
Clima Organizacional, do Departamento de Administração e Gestão de Recursos. 
29. A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local público e visível das 
instalações do Instituto, e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos 
termos do n.º 4 do artigo 25.º da Portaria. 30.Quotas de emprego: No âmbito 
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, para efeitos de admissão a 
concurso os candidatos com deficiência devem declarar, no formulário de 
candidatura obrigatório, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência nos termos do diploma supramencionado. Nos 
termos do disposto do n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, em todos os 
concursos externos de ingresso na função pública em que o número de lugares 
postos a concurso seja igual ou superior a 10, é obrigatoriamente fixada uma 
quota de 5% do total do número de lugares, com arredondamento para a 
unidade, a preencher por pessoas com deficiência. 31.Em cumprimento da alínea 
h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove uma política de igualdade 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 32. Os dados pessoais recolhidos serão tratados, única e 
exclusivamente, para a finalidade de apresentação de candidatura ao presente 
procedimento concursal. Mais se informa que os dados pessoais recolhidos serão 
conservados durante o período de um ano, após a cessação deste procedimento 
concursal. Findo este período, o IFAP procederá à destruição dos dados pessoais 
agora recolhidos, bem como de quaisquer cópias eventualmente existentes. 
Lisboa, 11 de março de 2025 - O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Manuel 
Costa Martinho 
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Observações

Descrição da Habilitação: Licenciatura na área de estudo n.º 48 Informática do grupo 4 Ciências, Matemática e Informática da 
CNAEF.

Apresentação das Candidaturas (de acordo com a presente oferta)

16. Forma e prazo de apresentação das candidaturas: 
16.1. As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de (10) dez dias úteis a contar da data da publicação do Aviso n.º Aviso 
(extrato) n.º 6479/2025/2, na 2.ª série do Diário da República, n.º 49 de 11 de março de 2025, através do preenchimento 
obrigatório do formulário de candidatura disponível na página eletrónica: www.ifap.pt, que deve ser remetido exclusivamente em 
suporte eletrónico, para o endereço ifap@ifap.pt. 
16.2. A candidatura deve ser efetuada no prazo e pela forma referida no número anterior, sob pena de não ser admitida.
16.3. No formulário de candidatura devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal objeto da candidatura e respetiva referência;
b) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, sexo, identificação fiscal, residência, código postal, telefone e endereço 
eletrónico, caso exista, assinalando o consentimento ou não, da sua utilização para remessa de comunicações e notificações); 
c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Experiência profissional e funções exercidas;
e) Quando aplicável, a opção pelos métodos de seleção, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP;
f) Declaração do candidato, perante os requisitos de admissão exigidos, estabelecidos pelo artigo 17.º da LTFP;
g) No caso dos candidatos com deficiência, declaração do respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como 
identificação das capacidades de comunicação/expressão e dos meios e condições necessárias para garantir a adequação do 
processo de seleção; 
h) Declaração do candidato a atestar a veracidade dos factos constantes na sua candidatura. 
16.4. Com a candidatura devem ser entregues cópias legíveis, em formato digital dos seguintes documentos:
a) Certificado de habilitações académicas da Licenciatura;
b) Certificado(s) ou comprovativo(s) da(s) ação(ões) de formação realizada(s) com relevância para o posto de trabalho objeto de 
candidatura;
c) Currículo detalhado e atualizado, rubricado, datado e assinado, com indicação dos números do cartão do cidadão e de 
identificação fiscal;
16.5. Candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado pré estabelecido:
Os candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado pré estabelecido devem, para além dos elementos 
mencionados nos pontos anteriores, entregar cópias legíveis em formato digital dos seguintes documentos: 
a) Declaração do conteúdo funcional atualizada e reportada à data estabelecida para apresentação de candidaturas, emitida e 
autenticada pela entidade empregadora pública de origem ou em que o candidato exerce funções, da qual conste a caracterização 
detalhada das tarefas, atividades e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo trabalhador e o grau de 
complexidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado ou, estando o trabalhador em 
situação de valorização profissional, inerentes ao posto de trabalho que por último ocupou; 
b) Declaração atualizada e reportada à data estabelecida para apresentação de candidaturas, emitida e autenticada pela entidade 
empregadora pública de origem ou em que o candidato exerce funções, que identifique inequivocamente a modalidade de relação 
jurídica de emprego público de que é titular, a carreira e a categoria que integra, a posição e nível remuneratório que detém, com 
indicação do montante pecuniário auferido, a antiguidade na carreira, na categoria e na Administração Pública, bem como as 
menções qualitativas e quantitativas da avaliação de desempenho relativa aos últimos seis anos ou três biénios, consoante a 
avaliação em causa seja anual ou bienal, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de ausência de avaliação em um ou mais anos 
ou biénios; 
16.6. Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 15.º da Portaria, a não apresentação dos documentos atrás referidos 
determina a exclusão do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua admissão ou avaliação.
16.7. Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das 
suas declarações, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 15.º da Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro.
17. Métodos de Seleção: 
17.1 — Candidatos sem vínculo de emprego público por tempo indeterminado:
17.1.1 - Serão aplicados, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios: prova de 
conhecimentos (PC) e avaliação psicológica (AP). 
Para além dos métodos de seleção obrigatórios, no caso deste, é adotado, como método de seleção complementar, a entrevista de 
avaliação das competências (EAC), de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP e no n.º 2 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro. 
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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